
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 778.149 - RJ (2015/0225999-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCOS HENRIQUE PORTELLA DE LEMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : GRACIADEI FELIPE DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. FUNDAMENTO 
INATACADO. INCIDÊNCIA REITERADA DA SÚMULA 182/STJ.
1. A parte agravante deixa de atacar os fundamentos da decisão recorrida, não 
se insurgindo, de modo específico, contra a  apontada aplicação analógica da 
Súmula 182/STJ.
2. Não se conhece de Agravo Regimental que deixa de impugnar os fundamentos 
da decisão atacada. Incidência da Súmula 182/STJ. 
3. Ademais, a impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o 
Recurso Especial, por ocasião do manejo de Agravo Regimental, além de 
caracterizar imprópria inovação recursal, não tem o condão de afastar a 
aplicação do referido verbete 182/STJ, tendo em vista a ocorrência de preclusão 
consumativa.
4. Agravo Regimental não conhecido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 778.149 - RJ (2015/0225999-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCOS HENRIQUE PORTELLA DE LEMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : GRACIADEI FELIPE DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Ralator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 221-224, e-STJ) que não 

conheceu do Agravo, ante o óbice da Súmula 182/STJ.

O agravante sustenta (fl. 229, e-STJ):

Há de ser indubitavelmente conhecido esse Agravo, uma vez que 
o recurso anterior atacou fundamentadamente a decisão recorrida. No parágrafo 
segundo ao citar a decisão monocrática, do Exmo. Des. 3º Vice-Presidente ter 
alegado que a Municipalidade restringiu-se a embasar o seu recurso em revisão 
da matéria de fato, o que encontraria óbice no Enunciado n° 7, de Súmula do C. 
STJ.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 778.149 - RJ (2015/0225999-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.10.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Foi negado seguimento ao recurso em razão da incidência da Súmula 7 do 

Superior Tribunal de Justiça.

Contudo, não houve impugnação suficiente dos termos da decisão agravada, 

mormente quanto à afirmação de incidência da citada Súmula, que trata da vedação do 

reexame de provas e circunstâncias fáticas.

Ressalta-se que se faz necessária para o conhecimento do recurso a 

demonstração do desacerto da decisão contra a qual se insurge, refutando todos os seus 

óbices, sob pena de vê-la mantida.

 Ademais, a impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o 

Recurso Especial, por ocasião do manejo de Agravo Regimental, além de caracterizar 

imprópria inovação recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do referido verbete 

182/STJ, tendo em vista a ocorrência de preclusão consumativa.

Dessa forma, sendo o fundamento suficiente para manter a conclusão da 

decisão, inviabiliza-se o recurso, sob o óbice da Súmula 182/STJ, aplicada por extensão.

Ante o exposto, não conheço do Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0225999-1 AREsp 778.149 / RJ

Números Origem:  00489773020148190001  201524559431  489773020148190001

PAUTA: 19/11/2015 JULGADO: 19/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MARCOS HENRIQUE PORTELLA DE LEMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : GRACIADEI FELIPE DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MARCOS HENRIQUE PORTELLA DE LEMOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : GRACIADEI FELIPE DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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